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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Lei nº 26/2025 
Autoria: Vereadora Marcelle Moraes 
Ementa: “Dispõe acerca da proibição de utilização de veículos movidos a tração animal e a 
exploração animal para esse fim no âmbito do município de Salvador e dá outras 
providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- A título de informação sobre o histórico legislativo da matéria, registra-se que o PLE-51/2019 
veiculou temática semelhante, sendo aprovado por esta Casa e objeto de veto total pelo 
Poder Executivo, VTO-26/2020, aceito em 09 de dezembro de 2020.   
 
- Por fim, visando consubstanciar a apreciação do tema, a Lei Municipal nº 9.499/2019,3 que 
“Dispõe sobre as penalidades administrativas a serem aplicadas diante da prática de maus - 
tratos aos animais, com a imposição de programas educativos, visando à transformação social 
do agressor.” Estabelece sanções para punir indivíduos que violam os direitos dos animais. 
 

Salvador, em 6 de fevereiro de 2025. 
 

 
 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.499/2019. Disponível em: http://leismunicipa.is/ubtlx   
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